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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.o 37/2001
de 19 de Setembro

As acções terroristas perpetradas no dia 11 nos Esta-
dos Unidos da América, que causaram um número inde-
terminado de vítimas, não podem deixar ninguém indi-
ferente, exigindo da comunidade internacional uma res-
posta de unidade, tranquilidade e segurança.

Entende, por isso, o Governo exprimir o mais sentido
pesar do povo português pelas trágicas consequências
daqueles actos, num inequívoco sinal de solidariedade
para com o povo norte-americano.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É declarado luto nacional por três dias.

Artigo 2.o

O presente decreto produz efeitos a partir de 12 de
Setembro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Setembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 1109/2001
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que
aprovou o novo regime jurídico da urbanização e da
edificação, prevê que todas as obras licenciadas ou auto-
rizadas devem dispor de um livro de obra, a conservar
no local da sua execução, cujo modelo e conteúdo deve
obedecer aos requisitos definidos em portaria.

Com a presente portaria pretende-se que os livros
de obra facultem elementos informativos sobre o desen-
volvimento dos trabalhos, que elucidem todos os inter-
venientes no processo de execução da obra, em especial
as entidades fiscalizadoras.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e do Ambiente e do Ordenamento do Território,
o seguinte:

1.o O livro de obra a que se refere o n.o 3 do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, deve obedecer aos seguintes requisitos:

a) Possuir formato A4;
b) Possuir o mínimo de 10 folhas;
c) Conter folhas agregadas em cadernos cosidos;
d) Conter folhas numeradas de forma sequencial;

e) Conter folhas marginadas com cerca de 3 cm
e 1 cm, respectivamente do lado esquerdo e
direito da frente, com correspondência no verso.

2.o Cada folha do livro de obra está subdividida em
três colunas, conforme anexo à presente portaria.

3.o O livro de obra deve conter um termo de abertura
elaborado pelo dono da obra, do qual constem os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do titular da licença ou autoriza-
ção para a realização da obra ou do titular da
permissão para realização dos trabalhos de
demolição ou de escavação e contenção peri-
férica;

b) Identificação do técnico responsável pela direc-
ção técnica da obra, com indicação do número
de inscrição em associação pública profissional
nos casos aplicáveis;

c) Identificação dos autores dos projectos, com
indicação dos respectivos números de inscrição
em associação pública de natureza profissional
ou organismo público oficialmente reconhecido
nos casos aplicáveis;

d) Identificação do empreiteiro de obras públicas
ou do industrial de construção civil, com indi-
cação do respectivo número de certificado de
classificação ou de título de registo na activi-
dade, bem como do seu representante perma-
nente na obra;

e) Tipo de obra a executar, nos termos das alí-
neas a) a h) e l) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro;

f) Identificação do prédio;
g) Data de emissão do alvará e prazo concedido

para a conclusão das obras.

4.o Após a emissão do alvará da operação urbanística
devem ser imediatamente inscritos no livro de obra os
seguintes elementos:

a) Número do alvará de licença ou autorização
para a realização da obra;

b) Identificação do titular do alvará quando não
coincida com o titular da licença ou autorização
para a realização da obra;

c) Data da emissão do alvará e prazo para a con-
clusão das obras.

5.o As observações a inscrever na coluna n.o 3 são
sempre assinadas pelo respectivo autor.

6.o Sempre que não seja suficiente um livro para a
execução da obra, deve proceder-se à abertura de um
novo livro, obedecendo aos mesmos requisitos do pri-
meiro, e no qual se referencie o livro anterior.

7.o Findo o livro de obra, ou concluída a execução
da obra, deve ser lavrado pelo dono da obra um termo
de encerramento.

8.o Após a conclusão da obra, o livro de obra é arqui-
vado no respectivo processo de licenciamento ou auto-
rização.

9.o A presente portaria entra em vigor no dia 2 de
Outubro de 2001.

Em 20 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro do Equipamento Social, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
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mento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação da Natureza.

ANEXO

Coluna n.o 1:

Título: data;
Conteúdo: data dos registos.

Coluna n.o 2:

Título: sujeito;
Conteúdo: nome e qualidade do autor do registo —

técnico responsável pela direcção técnica da
obra, técnico autor do projecto, titular do alvará,
identificação do empreiteiro de obras públicas
ou do industrial de construção civil, funcionário
municipal ou de empresa privada responsável
pela fiscalização de obras ou outro agente de
fiscalização previsto na legislação em vigor.

Coluna n.o 3:

Título: observações;
Conteúdo: datas de início e conclusão da obra, fac-

tos que impliquem a sua paragem ou suspensão,
todas as alterações feitas ao projecto licenciado
ou autorizado, identificação do certificado de
classificação ou do título de registo na actividade
de todos os subempreiteiros e dos respectivos
representantes permanentes na obra, bem como
outras circunstâncias relevantes sobre a execução
da obra, nomeadamente o desenvolvimento dos
trabalhos, qualidade da execução e dos materiais
utilizados, equipamentos aplicados e cumpri-
mento das normas legais e regulamentares
aplicáveis.

Portaria n.o 1110/2001
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que
aprovou o novo regime jurídico da urbanização e da
edificação, remete a indicação dos elementos instrutores
dos pedidos de realização de operações urbanísticas para
portaria.

Assim, a exemplo do que sucede naquele diploma,
onde se estabelece o regime jurídico de todas as ope-
rações urbanísticas, a presente portaria abrange os ele-
mentos que devem instruir os pedidos de informação
prévia, de licenciamento e de autorização referentes a
todos os tipos de operações urbanísticas.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e do Ambiente e do Ordenamento do Território,
o seguinte:

1.o

Informação prévia referente a operações de loteamento

1 — O pedido de informação prévia para a realização
de operações de loteamento em área abrangida por
plano de pormenor deve ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área objecto do
pedido;

b) Extractos das plantas de implantação e de con-
dicionantes do plano de pormenor assinalando
a área objecto da operação;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente.

2 — Quando se trate de área abrangida por plano
de urbanização ou plano director municipal, o pedido
deve ser acompanhado com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área abrangida, a
descrição dos elementos essenciais das redes de
infra-estruturas, designadamente das redes exis-
tentes e da sobrecarga que a pretensão poderá
implicar, a área total de construção acima da
cota de soleira e respectivos usos pretendidos,
as cérceas, o número de pisos acima e abaixo
da cota da soleira e a área total de implantação;

b) Extractos das plantas de zonamento e de orde-
namento dos planos municipais vigentes e das
respectivas plantas de condicionantes assina-
lando a área objecto da operação;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Outros elementos que o requerente queira
apresentar.

3 — No caso da área não estar abrangida por plano
municipal de ordenamento do território o pedido deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área abrangida, a
descrição dos elementos essenciais das redes de
infra-estruturas, designadamente de redes exis-
tentes e da sobrecarga que a pretensão poderá
implicar, a área total de construção acima da
cota de soleira e respectivos usos pretendidos,
o número de fogos habitacionais, as cérceas, o
número de pisos acima e abaixo da cota de
soleira e a área total de implantação;

b) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretende utilizar
ou, quando esta não existir, parecer sobre a
capacidade de uso, emitido pelos serviços com-
petentes para o efeito;

c) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

e) Planta de localização e enquadramento, à escala
de 1:25 000, assinalando devidamente a área
de terreno em causa;

f) Planta da situação existente, à escala de 1:2500
ou superior, correspondente ao estado e uso
do terreno e de uma faixa envolvente com a
dimensão adequada à avaliação da integração
da operação na área em que se insere, com a
indicação dos elementos ou valores naturais e
construídos, as servidões administrativas e res-
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trições de utilidade pública, bem como a deli-
mitação do terreno objecto da pretensão;

g) Outros elementos que o requerente queira
apresentar.

2.o

Informação prévia relativa a obras de urbanização

1 — O pedido de informação prévia para a realização
de obras de urbanização deve ser instruído com os
seguintes elementos:

a) Memória descritiva explicitando as obras, desig-
nadamente arruamentos, redes de abasteci-
mento de águas, de saneamento, de gás, de elec-
tricidade e de telecomunicações e arranjos
exteriores;

b) Extractos das plantas de ordenamento, de zona-
mento e de implantação dos planos municipais
de ordenamento do território vigentes e das res-
pectivas plantas de condicionantes, com a área
objecto da pretensão devidamente assinalada;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Planta da situação existente, à escala de 1:2500
ou superior, correspondente ao estado e uso
do terreno, e de uma faixa envolvente com a
dimensão adequada à avaliação da integração
da operação na área em que se insere, com a
indicação dos elementos ou valores naturais e
construídos, as servidões administrativas e res-
trições de utilidade pública, bem como a deli-
mitação do terreno objecto da pretensão.

2 — Quando se trate de obras de urbanização em
área não abrangida por plano municipal de ordenamento
do território, o pedido deve ser instruído com os ele-
mentos mencionados nas alíneas a), c), d) e e) do número
anterior e ainda com:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

3.o

Informação prévia sobre obras de edificação

1 — O pedido de informação prévia referente à exe-
cução de obras de edificação em área abrangida por
plano municipal de ordenamento do território deve ser
instruído com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão;

b) Extracto das plantas de ordenamento, de zona-
mento e de implantação dos planos municipais
vigentes, das respectivas plantas de condicionan-
tes, da planta de síntese do loteamento quando

exista e planta à escala de 1:2500 ou superior,
com a indicação precisa do local onde se pre-
tende executar a obra;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Quando o pedido diga respeito a novas edifi-
cações ou a obras que impliquem aumento da
área construída, devem, sempre que possível,
constar do pedido de informação prévia os
seguintes elementos:

1) Planta de implantação à escala de 1:500
ou superior, definindo o alinhamento e
perímetro das edificações;

2) Cérceas e o número de pisos acima e
abaixo da cota de soleira;

3) Área total de construção e a volumetria
das edificações;

4) Localização e dimensionamento das cons-
truções anexas;

5) Identificação do uso a que se destinam
as edificações;

f) Quando se trate de obras de reconstrução deve
ainda ser junta fotografia do imóvel;

g) Quando existirem edificações adjacentes, o
requerente deve, ainda, indicar os elementos
mencionados nos n.os 1), 2) e 5) da alínea e).

2 — Quando se trate de obras de edificação em área
não abrangida por plano municipal de ordenamento do
território nem operação de loteamento, o pedido deve
ser instruído com os elementos referidos no número
anterior e, ainda, com os seguintes:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

4.o

Informação prévia sobre obras de demolição

O pedido de informação prévia referente à execução
de obras de demolição deve ser acompanhado dos
seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área objecto do
pedido, bem como o estado de conservação do
imóvel;

b) Planta à escala de 1:2500 ou superior e, quando
exista plano municipal de ordenamento do ter-
ritório ou operação de loteamento, extractos das
plantas de ordenamento, de zonamento, de
implantação e das respectivas plantas de con-
dicionantes e da planta de síntese do lotea-
mento, com a indicação precisa do local onde
se situa a obra objecto do pedido de demolição;
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c) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

e) Descrição sumária da utilização futura do ter-
reno;

f) Fotografia do imóvel.

5.o

Informação prévia sobre alteração da utilização

O pedido de informação prévia referente à alteração
da utilização de edifícios ou suas fracções é instruído
com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área objecto do
pedido;

b) Planta à escala de 1:2500 ou superior e, quando
exista plano municipal de ordenamento do ter-
ritório, extractos das plantas de ordenamento,
de zonamento e de implantação e das respec-
tivas plantas de condicionantes, com a indicação
precisa do local onde se situa o edifício objecto
do pedido;

c) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

e) Planta do edifício ou da fracção com identi-
ficação do respectivo prédio.

6.o

Informação prévia sobre outras operações urbanísticas

1 — O pedido de informação prévia referente à rea-
lização das restantes operações urbanísticas deve ser
instruído com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área objecto do
pedido;

b) Planta à escala de 1:2500 ou superior e, quando
exista plano municipal de ordenamento do ter-
ritório, extractos das plantas de ordenamento,
de zonamento e de implantação e das respec-
tivas plantas de condicionantes, bem como da
planta síntese do loteamento quando exista, com
a indicação precisa do local onde se situa o edi-
fício objecto do pedido;

c) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente.

2 — Quando se trate de trabalhos de remodelação
de terrenos em área não abrangida por plano municipal

de ordenamento do território o pedido deve ainda ser
instruído com os seguintes elementos:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

7.o

Autorização das operações de loteamento

1 — O pedido de autorização para a realização de
operações de loteamento deve ser instruído com os
seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Extractos das plantas de implantação e de con-
dicionantes do plano de pormenor, assinalando
a área objecto da operação;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

e) Memória descritiva e justificativa;
f) Planta da situação existente, à escala 1:1000 ou

superior, correspondente ao estado e uso actual
do terreno e de uma faixa envolvente com
dimensão adequada à avaliação da integração
da operação na área em que se insere, com indi-
cação dos elementos ou valores naturais e cons-
truídos, de servidões administrativas e restrições
de utilidade pública, incluindo os solos abran-
gidos pelos regimes da Reserva Agrícola Nacio-
nal e da Reserva Ecológica Nacional e ainda
as infra-estruturas existentes;

g) Planta de síntese, à escala de 1:1000 ou superior,
indicando, nomeadamente, a divisão em lotes
e sua numeração, finalidade, áreas de implan-
tação e de construção, número de pisos acima
e abaixo da cota de soleira e número de fogos,
com especificação dos destinados a habitações
a custos controlados, quando previstos;

h) Planta com áreas de cedência para o domínio
público municipal;

i) Termos de responsabilidade subscritos pelos
autores dos projectos quanto ao cumprimento
das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

j) Cópia da notificação da câmara municipal a
comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta exista e estiver em
vigor;

l) Ficha com os elementos estatísticos devida-
mente preenchida com os dados referentes à
operação urbanística a realizar.

2 — A memória descritiva e justificativa referida na
alínea e) do número anterior deve ser instruída com
os seguintes elementos:

a) Descrição e justificação da solução proposta
para a operação de loteamento;
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b) Enquadramento da pretensão nos planos muni-
cipais e especiais de ordenamento do território
existentes;

c) Integração urbana e paisagística da operação;
d) Superfície total do terreno objecto da operação;
e) Número de lotes e respectivas áreas, bem como

as áreas destinadas à implantação dos edifícios;
f) Área de construção e volumetria dos edifícios

com indicação dos índices urbanísticos adop-
tados, nomeadamente a distribuição percentual
das diferentes ocupações propostas para o solo,
os índices de implantação e de construção e
a densidade populacional, quando for o caso;

g) Cércea e número de pisos acima e abaixo da
cota de soleira para cada um dos edifícios;

h) Áreas destinadas a espaços de utilização colec-
tiva, incluindo espaços verdes e respectivos
arranjos;

i) Natureza e dimensionamento dos equipamen-
tos;

j) Natureza das actividades não habitacionais e
dimensionamento das áreas a elas destinadas;

l) Utilização dos edifícios e número de fogos e
respectiva tipologia, quando for o caso;

m) Condicionamentos relativos à implantação dos
edifícios e construções anexas, se for o caso;

n) Solução adoptada para o funcionamento das
redes de abastecimento de água, de energia eléc-
trica, de saneamento, de gás e de telecomuni-
cações e suas ligações às redes gerais, quando
for o caso;

o) Estrutura viária adoptada, especificando as
áreas destinadas às vias, acessos e estaciona-
mentos de veículos, incluindo as previstas em
cave, quando for o caso;

p) Identificação dos técnicos autores dos projectos.

8.o

Licenciamento das operações de loteamento

1 — O pedido de licenciamento de operações de
loteamento em área abrangida por plano de urbanização
ou plano de pormenor deve ser instruído com os seguin-
tes elementos:

a) Os referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e h)
a l) do n.o 1 do n.o 7.o;

b) Extractos das plantas de zonamento e de
implantação dos planos municipais de ordena-
mento do território vigentes e das respectivas
plantas de condicionantes, assinalando a área
objecto da pretensão;

c) Planta de síntese, à escala de 1:1000 ou superior,
indicando, nomeadamente, a modelação pro-
posta para o terreno, a estrutura viária, as redes
de abastecimento de água, de saneamento, de
energia eléctrica, de gás e de condutas desti-
nadas à instalação de infra-estruturas de tele-
comunicações, a divisão em lotes e sua nume-
ração, finalidade, áreas de implantação e de
construção, número de fogos com especificação
dos fogos destinados a habitações a custos con-
trolados, quando previstos, o polígono de base
para a implantação das edificações, devida-
mente cotado e referenciado, com indicação das
cérceas e do número de pisos acima e abaixo
da cota de soleira, e a localização dos equipa-

mentos e das áreas que lhes sejam destinadas,
bem como das áreas para espaços verdes e de
utilização colectiva.

2 — Quando se trate de operações de loteamento em
área abrangida por plano director municipal o pedido
deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Os referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e h)
a l) do n.o 1 do n.o 7.o e na alínea c) do número
anterior;

b) Extractos das plantas de ordenamento e de con-
dicionantes do plano director municipal, assi-
nalando a área objecto da pretensão;

c) A memória descritiva e justificativa deve ainda
referir a adequabilidade da proposta de lotea-
mento às normas e princípios de ordenamento
contidos no plano director municipal;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação.

3 — Caso o pedido de licenciamento se localize em
área não abrangida por plano municipal de ordenamento
do território deve ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Os referidos nas alíneas a), b), d), e), f) e h)
a l) do n.o 1 do n.o 7.o e na alínea c) do n.o 1;

b) Planta de localização à escala de 1:25 000, indi-
cando o local da situação do terreno abrangido
pela operação;

c) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretende utilizar
ou, quando não exista, parecer sobre a sua capa-
cidade de uso emitido pelos serviços competen-
tes para o efeito;

d) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes;

e) A memória descritiva e justificativa deve ainda
referir a adequabilidade da proposta com par-
ticular incidência sobre a relação das tendências
dominantes em termos de transformação do uso
do solo e dos respectivos ritmos de crescimento.

9.o

Licenciamento de obras de urbanização

1 — O pedido de licenciamento de obras de urba-
nização deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Planta à escala de 1:2500 ou superior e, quando
existam planos municipais de ordenamento do
território, extractos das plantas de ordena-
mento, de zonamento e de implantação e das
respectivas plantas de condicionantes, com a
indicação precisa do local onde se situa a obra
objecto do pedido;
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d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

f) Projectos das diferentes especialidades que inte-
gram a obra, designadamente das infra-estru-
turas viárias, redes de abastecimento de águas,
esgotos e drenagem, de gás, de electricidade,
de telecomunicações, arranjos exteriores,
devendo cada projecto conter memória descri-
tiva e justificativa, bem como os cálculos, se for
caso disso, e as peças desenhadas, em escala
tecnicamente adequada, com os respectivos ter-
mos de responsabilidade dos técnicos autores
dos projectos;

g) Orçamento da obra, por especialidades e global,
baseado em quantidades e qualidades dos tra-
balhos necessários à sua execução, devendo
neles ser adoptadas as normas portuguesas em
vigor ou as especificações do Laboratório Nacio-
nal de Engenharia Civil;

h) Condições técnicas gerais e especiais do caderno
de encargos, incluindo prazos para o início e
para o termo da execução dos trabalhos;

i) Cópia da notificação da câmara municipal a
comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta exista e estiver em
vigor;

j) Termos de responsabilidade subscritos pelos
autores dos projectos quanto ao cumprimento
das disposições legais e regulamentares apli-
cáveis;

l) Contrato de urbanização, caso o requerente
entenda proceder, desde logo, à sua apresen-
tação.

2 — Quando se trate de obras de urbanização em
área não abrangida por plano municipal de ordenamento
do território, o pedido deve ser instruído com os ele-
mentos referidos no número anterior e, ainda, com os
seguintes:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

10.o

Autorização de obras de urbanização

O pedido de autorização de obras de urbanização
deve ser instruído com os elementos constantes das alí-
neas a), b) e f) a l) do n.o 1 do n.o 9.o e com a cópia
da notificação do deferimento do pedido de licencia-
mento ou de autorização da operação de loteamento.

11.o

Licenciamento de obras de edificação

1 — O pedido de licenciamento de obras de edificação
em áreas abrangidas por plano de pormenor, plano de

urbanização ou plano director municipal deve ser ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Extractos das plantas de ordenamento, zona-
mento e de implantação dos planos municipais
de ordenamento do território vigentes e das res-
pectivas plantas de condicionantes, da planta
síntese do loteamento se existir, e planta à escala
de 1:2500 ou superior, com a indicação precisa
do local onde se pretende executar a obra;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

f) Projecto de arquitectura;
g) Memória descritiva e justificativa;
h) Estimativa do custo total da obra;
i) Calendarização da execução da obra;
j) Quando se trate de obras de reconstrução deve

ainda ser junta fotografia do imóvel;
l) Cópia da notificação da câmara municipal a

comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta existir e estiver em
vigor;

m) Projectos das especialidades caso o requerente
entenda proceder, desde logo, à sua apresen-
tação;

n) Termos de responsabilidade subscritos pelos
autores dos projectos quanto ao cumprimento
das normas legais e regulamentares aplicáveis;

o) Ficha com os elementos estatísticos devida-
mente preenchida com os dados referentes à
operação urbanística a realizar.

2 — O pedido de licenciamento de obras de edificação
em áreas não abrangidas por plano municipal de orde-
namento do território deve ser instruído com os ele-
mentos referidos nas alíneas a), b), d) a j) e m) a o)
do n.o 1, planta à escala de 1:2500 ou superior e planta
de síntese do loteamento, quando exista, com a indicação
precisa do local onde se pretende executar a obra e,
sempre que não tiver havido lugar ao pedido de infor-
mação prévia ou esta não esteja em vigor ou não exista
operação de loteamento, deverão, ainda, ser apresen-
tados os seguintes elementos:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

3 — O projecto de arquitectura referido na alínea f)
do n.o 1 deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Planta de implantação desenhada sobre levan-
tamento topográfico à escala de 1:200 ou supe-
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rior, incluindo o arruamento de acesso, com
indicação das dimensões e área do terreno, áreas
impermeabilizadas e respectivo material;

b) Plantas à escala de 1:50 ou 1:100 contendo as
dimensões e áreas e usos de todos os compar-
timentos, bem como a representação do mobi-
liário fixo e equipamento sanitário;

c) Alçados à escala de 1:50 ou 1:100 com a indi-
cação das cores e dos materiais dos elementos
que constituem as fachadas e a cobertura, bem
como as construções adjacentes, quando exis-
tam;

d) Cortes longitudinais e transversais à escala de
1:50 ou 1:100 abrangendo o terreno, com indi-
cação do perfil existente e o proposto, bem como
das cotas dos diversos pisos;

e) Pormenores de construção, à escala adequada,
esclarecendo a solução construtiva adoptada
para as paredes exteriores do edifício e sua arti-
culação com a cobertura, vãos de iluminação/
ventilação e de acesso, bem como com o pavi-
mento exterior envolvente;

f) Discriminação das partes do edifício correspon-
dentes às várias fracções e partes comuns, valor
relativo de cada fracção, expressa em percen-
tagem ou permilagem, do valor total do prédio,
caso se pretenda que o edifício fique sujeito
ao regime da propriedade horizontal.

4 — A memória descritiva e justificativa referida na
alínea g) do n.o 1 deve ser instruída com os seguintes
elementos:

a) Descrição e justificação da proposta para a
edificação;

b) Enquadramento da pretensão nos planos muni-
cipais e especiais de ordenamento do território
vigentes e operação de loteamento se existir;

c) Adequação da edificação à utilização preten-
dida;

d) Inserção urbana e paisagística da edificação
referindo em especial a sua articulação com o
edificado existente e o espaço público envol-
vente;

e) Indicação da natureza e condições do terreno;
f) Adequação às infra-estruturas e redes existen-

tes;
g) Área de construção, volumetria, área de implan-

tação, cércea e número de pisos acima e abaixo
da cota de soleira, número de fogos e respectiva
tipologia;

h) Quando se trate de pedido inserido em área
unicamente abrangida por plano director muni-
cipal deve também referir-se a adequabilidade
do projecto com a política de ordenamento do
território contida naquele plano.

5 — Os projectos das especialidades a que se refere
a alínea m) do n.o 1, a apresentarem função do tipo
de obra a executar, são nomeadamente os seguintes:

a) Projecto de estabilidade que inclua o projecto
de escavação e contenção periférica;

b) Projecto de alimentação e distribuição de ener-
gia eléctrica e projecto de instalação de gás,
quando exigível, nos termos da lei;

c) Projecto de redes prediais de água e esgotos;
d) Projecto de águas pluviais;

e) Projecto de arranjos exteriores;
f) Projecto de instalações telefónicas e de tele-

comunicações;
g) Estudo de comportamento térmico;
h) Projecto de instalações electromecânicas, incluindo

as de transporte de pessoas e ou mercadorias;
i) Projecto de segurança contra incêndios;
j) Projecto acústico.

12.o

Autorização de obras de edificação

O pedido de autorização referente à realização de
obras de edificação deve ser instruído com os elementos
constantes das alíneas a) a c), e) a l), n) e o) do n.o 1
do n.o 11.o e com os projectos das especialidades.

13.o

Autorização de obras de demolição

O pedido de autorização de obras de demolição deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Plantas à escala de 1:2500, ou superior, com
a indicação precisa do local onde se situa a obra
objecto do pedido de demolição e existindo
plano director municipal, plano de urbanização
ou de pormenor, extractos das plantas de orde-
namento, de zonamento e de implantação e das
respectivas plantas de condicionantes, planta de
síntese da operação de loteamento quando
exista, com a indicação precisa do referido local;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

f) Memória descritiva e justificativa esclarecendo
devidamente a pretensão, descrevendo sumaria-
mente o estado de conservação do imóvel com
junção de elementos fotográficos, indicando os
prazos em que se propõe iniciar e concluir a
obra, as técnicas de demolição a utilizar, as quais
são acompanhadas de peças escritas e desenha-
das justificativas das mesmas, bem como o local
de depósito dos entulhos;

g) Descrição da utilização futura do terreno, com
junção do projecto de arquitectura da nova edi-
ficação, se existir;

h) Cópia da notificação da câmara municipal a
comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta existir e estiver em
vigor;

i) Ficha com os elementos estatísticos devida-
mente preenchida com os dados referentes à
operação urbanística a realizar.
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14.o

Licenciamento de obras de demolição

O pedido de licenciamento de obras de demolição
deve ser instruído com os elementos constantes das alí-
neas a), b), d), e), g), h) e i) do n.o 13.o e com os seguintes
elementos:

a) Plantas à escala de 1:2500, ou superior, com
a indicação precisa do local onde se situa a obra
objecto do pedido de demolição, dos elementos
e valores naturais e construídos, servidões admi-
nistrativas e restrições de utilidade pública, e,
quando exista plano director municipal, plano
de urbanização ou de pormenor, extractos das
plantas de ordenamento, de zonamento e de
implantação e das respectivas plantas de con-
dicionantes e da planta de síntese da operação
de loteamento, quando exista, com a indicação
precisa do local;

b) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão, descrevendo sumariamente o
estado de conservação do imóvel com junção
de elementos fotográficos, enunciando as razões
demonstradoras da impossibilidade de recurso
a outra solução, indicando os prazos em que
se propõe iniciar e concluir a obra, as técnicas
de demolição a utilizar, as quais são acompa-
nhadas de peças escritas e desenhadas justifi-
cativas das mesmas, bem como o local de depó-
sito dos entulhos.

15.o

Alteração da utilização

O pedido de licenciamento ou autorização de alte-
ração da utilização de edifícios ou suas fracções é ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Planta à escala de 1:2500, ou superior, e, quando
existam planos municipais de ordenamento do
território, extractos das plantas de ordena-
mento, de zonamento e de implantação e das
respectivas plantas de condicionantes, com a
indicação precisa do local objecto da pretensão;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000, quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Termo de responsabilidade subscrito pelo téc-
nico responsável pela direcção técnica da obra,
quando aplicável, e termo de responsabilidade
subscrito conforme o disposto no n.o 2 do
artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro;

f) Planta e corte do edifício ou da fracção com
identificação do respectivo prédio;

g) Telas finais, quando aplicável;
h) Cópia do alvará de licença ou autorização de

utilização anterior, quando exista;

i) Cópia da notificação da câmara municipal a
comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta existir e estiver em
vigor;

j) Livro de obra, quando tenham sido realizadas
obras;

l) Ficha com os elementos estatísticos devida-
mente preenchida com os dados referentes à
operação urbanística a realizar.

16.o

Autorização de utilização

O pedido de autorização de utilização de edifícios
ou suas fracções é instruído com os elementos referidos
nas alíneas a), b), e), g), j) e l) do n.o 15.o

17.o

Licenciamento de trabalhos de remodelação de terrenos

1 — O pedido de licenciamento referente à realização
dos trabalhos de remodelação de terrenos deve ser ins-
truído com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Extractos das plantas de ordenamento, de zona-
mento e de implantação e das respectivas plan-
tas de condicionantes, quando exista plano
municipal de ordenamento do território, e res-
pectivas plantas de condicionantes e planta à
escala de 1:2500 ou superior, com a indicação
precisa do local onde se pretende executar os
trabalhos;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000, quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

f) Projecto de execução dos trabalhos;
g) Memória descritiva e justificativa esclarecendo

devidamente a pretensão;
h) Estimativa do custo total dos trabalhos;
i) Calendarização da execução dos trabalhos;
j) Cópia da notificação da câmara municipal a

comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta existir e estiver em
vigor;

l) Projectos das especialidades necessários à exe-
cução dos trabalhos;

m) Termos de responsabilidade subscritos pelos
autores dos projectos quanto ao cumprimento
das normas legais e regulamentares aplicáveis;

n) Ficha com os elementos estatísticos devida-
mente preenchida com os dados referentes à
operação urbanística a realizar.

2 — Quando se trate de trabalhos em áreas não abran-
gidas por plano municipal de ordenamento do território,
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o pedido deve ser instruído com os elementos referidos
no n.o 1 e, ainda, com os seguintes:

a) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretendem utilizar
ou, quando esta não exista, parecer sobre a capa-
cidade de uso, emitido pelos serviços compe-
tentes para o efeito;

b) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes.

18.o

Autorização de trabalhos de remodelação de terrenos

O pedido de autorização referente à realização dos
trabalhos de remodelação de terrenos deve ser instruído
com os elementos constantes das alíneas a), b) e f) a
n) do n.o 1 do n.o 17.o e com o extracto da planta de
síntese do loteamento.

19.o

Autorização de operações urbanísticas

O pedido de autorização referente à realização das
operações urbanísticas a que se refere a alínea g) do
n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16
de Dezembro, deve ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Documentos comprovativos da qualidade de
titular de qualquer direito que confira a facul-
dade de realização da operação;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições
em vigor emitida pela conservatória do registo
predial referente ao prédio ou prédios abran-
gidos;

c) Extractos das plantas de ordenamento, de zona-
mento e de implantação do plano municipal de
ordenamento do território vigente e das respec-
tivas plantas de condicionantes e planta de sín-
tese da operação de loteamento, quando exista,
bem como planta à escala de 1:2500, ou superior,
com a indicação precisa do local onde se pre-
tende executar a operação;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000, quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

f) Memória descritiva e justificativa esclarecendo
devidamente a pretensão;

g) Projecto da operação;
h) Estimativa do custo total da operação;
i) Calendarização da execução da operação;
j) Cópia da notificação da câmara municipal a

comunicar a aprovação de um pedido de infor-
mação prévia, quando esta existir e estiver em
vigor;

l) Projectos das especialidades necessários à exe-
cução da operação, quando aplicável;

m) Termo de responsabilidade subscrito pelos auto-
res dos projectos quanto ao cumprimento das
disposições legais e regulamentares aplicáveis.

20.o

Pedidos de informação prévia, licenciamento ou autorização
referentes a várias operações urbanísticas

Quando o pedido respeite a mais de um dos tipos
de operações urbanísticas referidos no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, deve ser
instruído com os elementos previstos no presente
diploma para cada uma das operações constantes da
pretensão.

21.o

Termos de responsabilidade

1 — O termo de responsabilidade dos autores de pro-
jectos obedece às especificações definidas no anexo I
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2 — O termo de responsabilidade previsto no
artigo 63.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, obedece às especificações definidas
no anexo II à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

22.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 2 do Outu-
bro de 2001.

Em 20 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro do Equipamento Social, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação da Natureza.

ANEXO I

Termo de responsabilidade do autor do projecto de . . . (a)

. . . (b), morador na . . . , contribuinte n.o . . . , inscrito
na . . . (c) sob o n.o . . . , declara, para efeitos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, que o projecto de . . . (a), de que
é autor, relativo à obra de . . . (d), localizada em . . . (e),
cujo . . . (f) foi requerido por . . . (g), observa as normas
legais e regulamentares aplicáveis, designadamente
. . . (h).

. . . (data).

. . . (assinatura) (i).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação de qual o tipo de operação urba-
nística, projecto de arquitectura ou de especialidade em
questão.

(b) Nome e habilitação do autor do projecto.
(c) Indicar associação pública de natureza profissio-

nal, quando for o caso.
(d) Indicação da natureza da operação urbanística

a realizar.
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(e) Localização da obra (rua, número de polícia e
freguesia).

(f) Indicar se se trata de licenciamento ou autorização.
(g) Indicação do nome e morada do requerente.
(h) Discriminar, designadamente, as normas técnicas

gerais e específicas de construção, os instrumentos de
gestão territorial, o alvará de loteamento ou a infor-
mação prévia, quando aplicáveis, bem como justificar
fundamentadamente as razões da não observância de
normas técnicas e regulamentares nos casos previstos
no n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 177/20001, de 4 de Junho.

(i) Assinatura reconhecida ou comprovada por fun-
cionário municipal mediante a exibição do bilhete de
identidade.

ANEXO II

Termo de responsabilidade pela direcção técnica da obra

. . . (a), morador na . . . , contribuinte n.o . . . , inscrito
na . . . (b) sob o n.o . . . , declara, na qualidade de técnico
responsável pela direcção técnica da obra, que a obra
localizada em . . . (c), à qual foi atribuído o alvará de
licença ou autorização de obras de edificação n.o . . . ,
cujo titular é . . . (d), se encontra concluída desde . . .
(e), em conformidade com o projecto aprovado, com
as condicionantes da licença ou autorização, com a uti-
lização prevista no alvará de licença ou autorização das
obras, e que as alterações efectuadas ao projecto estão
em conformidade com normas legais e regulamentares
que lhe são aplicáveis.

. . . (f) . . . (g), morador na . . . , contribuinte n.o . . . ,
inscrito na . . . (b) sob o n.o . . . , declara, na qualidade
de . . . (h), que a obra localizada em . . . (c), à qual
foi atribuído o alvará de licença ou autorização de obras
de edificação n.o . . . , cujo titular é . . . (d), se encontra
concluída em conformidade com o projecto aprovado,
com as condicionantes da licença ou autorização, com
a utilização prevista no alvará de licença ou autorização
das obras, e que as alterações efectuadas ao projecto
estão em conformidade com normas legais e regula-
mentares que lhe são aplicáveis.

. . . (data).

. . . (assinatura) (i).

Instruções de preenchimento

(a) Nome e habilitação profissional do director téc-
nico da obra.

(b) Indicar associação pública de natureza profissio-
nal, quando for o caso.

(c) Localização da obra (rua, número de polícia e
freguesia).

(d) Indicação do nome e morada do titular.
(e) Data da conclusão da obra.
(f) A preencher nos casos previstos no n.o 2 do

artigo 63.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezem-
bro.

(g) Nome e habilitação profissional.
(h) Indicar se se trata de técnico autor do projecto

ou de mandatário do dono da obra com a habilitação
legalmente exigida para o efeito.

(i) Assinatura reconhecida ou comprovada por fun-
cionário municipal mediante a exibição do bilhete de
identidade.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 1111/2001
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que
aprovou o novo regime jurídico da urbanização e da
edificação, prevê que os elementos estatísticos referen-
tes a operações urbanísticas a serem remetidos pelas
câmaras municipais ao Instituto Nacional de Estatística
sejam identificados em portaria.

Foi ouvido o Conselho Superior de Estatística.
Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 126.o do Decre-

to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento
e do Ambiente e do Ordenamento do Território, o
seguinte:

1.o Os elementos estatísticos referentes a operações
urbanísticas a serem remetidos ao Instituto Nacional
de Estatística incluem, designadamente, os requisitos
constantes dos anexos à presente portaria, dela fazendo
parte integrante:

a) Operações de loteamento com ou sem a rea-
lização de obras de urbanização, que obedecem
às especificações constantes do anexo I;

b) Obras de edificação e de demolição, que obede-
cem às especificações constantes do anexo II;

c) Utilização de edificação, que obedece às espe-
cificações constantes do anexo III;

d) Trabalhos de remodelação de terrenos, que
obedecem às especificações constantes do
anexo IV;

e) Alteração de utilização, que obedece às espe-
cificações constantes do anexo V.

2.o As câmaras municipais devem remeter ao Instituto
Nacional de Estatística os suportes contendo a infor-
mação até ao dia 15 do mês seguinte àquele a que se
referem os alvarás das licenças e autorizações ou as
comunicações prévias e pedidos de parecer efectuados
no âmbito das operações urbanísticas isentas ou dis-
pensadas de licença ou autorização.

3.o As nomenclaturas, conceitos e definições a utilizar
na prestação da informação referida no número anterior
são estabelecidos pelo Conselho Superior de Estatística,
depois de consultadas a Direcção-Geral do Ordena-
mento do Território e Desenvolvimento Urbano e a
Associação Nacional de Municípios Portugueses, sendo
posteriormente disponibilizados pelo Instituto Nacional
de Estatística.

4.o A presente portaria entra em vigor no dia 2 de
Outubro de 2001.

Em 20 de Agosto de 2001.

Pela Ministra do Planeamento, António Ricardo Rocha
de Magalhães, Secretário de Estado da Administração do
Planeamento. — Pelo Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação da Natureza.

ANEXO I

Devem ser indicados os seguintes elementos:

a) Câmara municipal remetente;
b) Identificação do processo interno;
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c) Tipo de procedimento administrativo;
d) Data de emissão do alvará de licença ou auto-

rização e respectivo número;
e) Identificação do promotor da operação urba-

nística, consistindo em nome, morada e código
postal, telefone, telemóvel e endereço elec-
trónico;

f) Identificação do local objecto da operação de
loteamento, consistindo em indicação da fre-
guesia, local exacto e código postal;

g) Entidade promotora, discriminando se se trata
de:

1) Pessoa singular;
2) Administração central;
3) Administração regional;
4) Administração local;
5) Empresa privada;
6) Empresa de serviços públicos;
7) Cooperativa de habitação;
8) Instituição sem fins lucrativos;

h) Articulação com instrumentos urbanísticos, dis-
criminando se se trata de:

1) Plano especial de ordenamento do ter-
ritório;

2) Plano director municipal;
3) Plano de urbanização;
4) Plano de pormenor;
5) Medidas preventivas;
6) Zona de defesa e controlo urbano;
7) Área crítica de recuperação e reconver-

são urbanística;

i) Inserção ou não da operação de loteamento
numa área urbana de génese ilegal, e se se trata
de legalização ou não;

j) Realização ou não de obras de urbanização e
respectivas datas prováveis de início e de con-
clusão;

l) Parâmetros globais, discriminando:

1) Área objecto da operação de loteamento;
2) Área total dos lotes;
3) Áreas totais de implantação, de imper-

meabilização e de construção, discrimi-
nando a área de construção em função
dos usos predominantes;

4) Áreas de cedências para o domínio
público, discriminando as áreas afectas
a infra-estruturas, a espaços verdes e de
utilização colectiva e a equipamentos;

5) Número total de lotes;
6) Número total de edificações, discrimi-

nado por tipo de edificações;
7) Volume total de construção;
8) Cércea máxima;
9) Número máximo e número médio de

pisos acima e abaixo da cota de soleira;
10) Número de convivências e respectiva

capacidade de alojamento;
11) Número total de fogos e número de fogos

segundo a tipologia;
12) Número de fogos a custos controlados;
13) Indicações referentes aos estacionamen-

tos, discriminando áreas e números de
lugares afectos a estacionamento público
e privado, coberto e descoberto.

ANEXO II

Devem ser indicados os seguintes elementos (discri-
minados por edificação se a operação inclui mais de
uma edificação):

a) Câmara municipal remetente;
b) Identificação do processo interno;
c) Tipo de procedimento administrativo;
d) Número do alvará de licença ou autorização e

respectivas datas de emissão e de termo;
e) Número do alvará de licença ou autorização da

operação de loteamento quando esta preceda
as obras de edificação;

f) Identificação do promotor da operação urba-
nística, consistindo em nome, morada e código
postal, telefone, telemóvel e endereço elec-
trónico;

g) Entidade promotora, discriminando se se trata
de:

1) Pessoa singular;
2) Administração central;
3) Administração regional;
4) Administração local;
5) Empresa privada;
6) Empresa de serviços públicos;
7) Cooperativa de habitação;
8) Instituição sem fins lucrativos;

h) Identificação da edificação;
i) Identificação do local da obra, consistindo em

indicação da freguesia, local exacto e código
postal;

j) Tipo de obra, discriminando se se trata de cons-
trução nova, reconstrução, ampliação, alteração
ou demolição.

ANEXO III

Devem ser indicados os seguintes elementos:

a) Câmara municipal remetente;
b) Identificação do processo interno;
c) Tipo de procedimento administrativo;
d) Data de emissão do alvará de licença ou auto-

rização administrativa de obras e respectivo
número;

e) Número e data de emissão do alvará de licença
ou autorização de utilização da edificação;

f) Identificação do promotor da operação urba-
nística, consistindo em nome, morada e código
postal, telefone, telemóvel e endereço elec-
trónico;

g) Identificação do local da obra, consistindo em
indicação da freguesia, local exacto e código
postal;

h) Tipo de obra, discriminando se se trata de cons-
trução nova, reconstrução, ampliação ou alte-
ração.

ANEXO IV

Devem ser indicados os seguintes elementos:

a) Câmara municipal remetente;
b) Identificação do processo interno;
c) Tipo de procedimento administrativo;
d) Número e data de emissão do alvará de licença

ou autorização;
e) Data prevista de início e conclusão;
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f) Identificação do promotor da operação urba-
nística, consistindo em nome, morada e código
postal, telefone, telemóvel e endereço elec-
trónico;

g) Identificação do local dos trabalhos, consistindo
em freguesia, local exacto e código postal;

h) Área total do terreno;
i) Área total a remodelar;
j) Área total a impermeabilizar;
l) Finalidade dos trabalhos;

m) Entidade promotora, discriminando se se trata
de:

1) Pessoa singular;
2) Administração central;
3) Administração regional;
4) Administração local;
5) Empresa privada;
6) Empresa de serviços públicos;
7) Cooperativa de habitação;
8) Instituição sem fins lucrativos.

ANEXO V

Devem ser indicados os seguintes elementos:

a) Câmara municipal remetente;
b) Identificação do processo interno;
c) Tipo de procedimento administrativo;
d) Indicação se a alteração de utilização se refere

à edificação ou a fracção autónoma;
e) Data de emissão do alvará de licença ou auto-

rização e respectivo número;
f) Identificação do promotor da operação urba-

nística, consistindo em nome, morada e código
postal, telefone, telemóvel e endereço elec-
trónico;

g) Identificação do local da operação, consistindo
em indicação da freguesia, local exacto e código
postal;

h) Caracterização da edificação antes e após a alte-
ração de utilização, nos seguintes elementos:

1) Destino da edificação;
2) Área de construção, segundo o tipo de

uso;
3) Área total habitável;
4) Tipo de edificação;
5) Número de convivências e respectiva

capacidade de alojamento;

6) Número de lugares e área de estaciona-
mento público, privado, coberto e des-
coberto;

7) Número de fogos segundo a tipologia.

l) Características da obra de demolição, discri-
minando:

1) Tipo de demolição;
2) Área de construção a demolir;
3) Tipo de edificação;
4) Número de pisos acima e abaixo da cota

de soleira da edificação;
5) Cércea;
6) Número de divisões;
7) Convivências, discriminando o número e

capacidade de alojamento;
8) Área e número de lugares de estacio-

namento;
9) Número total de fogos com indicação das

diferentes tipologias componentes da
edificação;

10) Número total de fogos a custos con-
trolados;

m) Características da obra de edificação, discri-
minando:

1) Uso a que se destina a edificação;
2) Área total de construção, discriminada

em função dos usos predominantes;
3) Área total habitável;
4) Volume total de construção;
5) Tipo de edificação;
6) Número de pisos acima e abaixo da cota

de soleira;
7) Cércea;
8) Número total de divisões;
9) Convivências, discriminando o número e

capacidade de alojamento;
10) Áreas totais destinadas aos estaciona-

mentos públicos e privados, bem como
os respectivos números totais de lugares;

11) Número total de fogos, discriminado por
tipologias;

12) Número total de fogos a custos con-
trolados.
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


